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PROCESSO FUNDCASASP-PRC-2023/00544
PREGÃO ELETRÔNICO DRVP n.° 023/2023
CONTRATO DRVP n.° 008/2023
CÓDIGO ÚNICO: 2023 0425073
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE A FUNDAÇÃO CENTRO DE
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO
ADOLESCENTE – FUNDAÇÃO CASA-SP
E GASBALL ARMAZENADORA E
DISTRIBUIDORA LTDA , TENDO POR
O B J E T O A AQUISIÇÃO E O
FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO
DE PETRÓLEO – GLP

 
A FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, instituída pela Lei n.º 185, de 12 de
dezembro de 1973, com respectivas alterações,  por sua DIVISÃO REGIONAL
VALE DO PARAÍBA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda sob o n.º 44.480.283/0086-80, localizada na Praça Colinas, n.º 31 –
Bairro Chácaras Reunidas - na cidade de São José dos Campos, Estado de São
Paulo, CEP 12.238-481, neste ato representada por seu Presidente, o senhor Raul
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Christiano de Oliveira Sanchez, Secretário Executivo da Secretaria da Justiça e
Cidadania, respondendo interinamente pelo expediente da Fundação CASA, nos
termos do Decreto de 17-07-2023, publicado no DOE de 18-07-2023 e por sua
Diretora de Divisão, a senhora Marly Moura, nomeada nos termos da Portaria
Administrativa n.º 107/2023, e GASBALL ARMAZENADORA E DISTRIBUIDORA
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 02.430.968/0001-83, com sede à Rua Eduardo Elias
Zahran, n.º 127, Fazenda Bonfim, Paulínia, SP, CEP 13.147-076, a seguir
denominada “CONTRATADA”, neste ato representada pela Senhora Camila
Nogueira dos Santos, portadora do RG nº 42.210.108-4 SSP/SP e CPF nº
339.247.958-60, em face da adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado em
epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às
disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual n°
49.722/2005, no regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, na
Portaria Normativa n.º 063, de 06 de agosto de 2003 e na Portaria Normativa nº 339,
de 20 de agosto de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as
disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 47.297/2002 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes
cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente instrumento a aquisição e fornecimento de gás liquefeito
de petróleo (GLP) para atendimento ao Centro de Atendimento Socioeducativo ao
Adolescente – CASA Caragua, vinculados à Divisão Regional Vale do Paraíba,
conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Memorial Descritivo,
da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo
administrativo em epígrafe.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e
qualidade requeridas.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002 e pelas normas
mencionadas no preâmbulo durante toda a sua vigência, nos termos do parágrafo
único do artigo 191 c/c o inciso II do artigo 193 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as
especificações constantes do Memorial Descritivo, que constitui Anexo I, correndo
por conta da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as
relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
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decorrentes da execução do objeto do contrato.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente ajuste será de 12 (doze) meses, a contar da data
estabelecida na Ordem de Início.
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Memorial Descritivo, que
constitui Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei,
em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:
 

I - designar por escrito, no ato de assinatura da Ordem de Início, preposto(s) que
tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste
contrato;
 
II - responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente;
 
III - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer
anormalidade que verificar na execução dos serviços;
 
IV - prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às
reclamações sobre seus serviços;
 
V - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente
dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do órgão, respeitando suas
normas de conduta;
 
VI - assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito, por meio de seus
encarregados;
 
VII - cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais
que interfiram na execução dos serviços;
 
VIII - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
 
IX - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
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licitação indicada no preâmbulo deste termo;
 
X - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que
disserem respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à
manutenção e à integridade das informações coletadas, custodiadas,
produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas,
transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas
durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste
Contrato, observando as normas legais e regulamentares aplicáveis.
 
XI - Executar o objeto deste Contrato pela melhor técnica, refazendo e reparando, por
sua conta e responsabilidade, as etapas consideradas inadequadas e imperfeitas, ou
que estiverem em desacordo com o ora pactuado, ficando a critério da
CONTRATANTE aprová-las ou rejeitá-las.
 
XII - Fornecer todos os materiais, peças, equipamentos e mão-de-obra destinados ao
fornecimento, responsabilizando-se ainda pelo transporte, carregamento e
descarregamento e instalação dos mesmos, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
 
XIII - Fornecer aos empregados uniformes e equipamentos de proteção individuais
adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;
XIV - Não permitir que qualquer empregado se apresente com sinais de embriaguez
ou sob efeito de substância tóxica.

XV - Substituir, de imediato, qualquer dos empregados indicados para a execução
deste Contrato que cometa falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, ou
apresentar conduta considerada inadequada pela CONTRATANTE para com seus
funcionários ou adolescentes, garantindo que o mesmo não seja remanejado para
outro serviço nas instalações da CONTRATANTE.

XVI - Apresentar à CONTRATANTE, quando exigido, comprovante de pagamento de
benefícios e encargos.

XVII - Fornecer o gás liquefeito de petróleo-GLP em estrita conformidade com as
regras expedidas pela AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO-ANP, de acordo com o
estabelecido pela Lei n.º 9.478 de 06 de agosto de 1997, regulamentada pelo
Decreto n.º 2.455 de 14 de janeiro de 1995, em especial por sua Portaria n.º 47 de
24 de março de 1999 e demais normas e legislação vigente que rege a matéria,
observando ainda o disposto nas normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT ou quaisquer outras que venham a substituí-las, alterá-las ou
complementá-las.

XVIII - Fornecer o gás liquefeito de petróleo-GLP em veículos apropriados para esse
fim devendo possuir o Certificado de Capacitação individual e com validade vigente,
emitido por empresas homologadas pelo INMETRO, bem como os motoristas
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devidamente habilitados com o Curso de Especialização para o Transporte de
Produtos Perigosos (também conhecido como MOPP- Movimentação e Operação
com Produtos Perigosos), nos termos das normas e legislação pertinente a esse tipo
de veículo e transporte, para veículos e motoristas envolvidos no fornecimento do
combustível.

XIX - Manter disponibilidade do gás liquefeito de petróleo-GLP, em quantidade
necessária para garantir o abastecimento nos dias e horários designados pelo gestor
da CONTRATANTE e obedecidos às disposições legais.

XX - Manter disponibilidade do gás-GLP, em quantidade necessária para atender
eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, dentro dos padrões
desejados e obedecidos às disposições legais.

XXI - Manter disponibilidade de veículo para efetuar o reabastecimento, bem como
observar os locais autorizados pela CONTRATANTE para o estacionamento do
mesmo em suas dependências.

XXII - Fornecer, tanto durante a instalação das centrais de abastecimento na
UNIDADE quanto no período de vigência deste contrato, assistência técnica e
manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de acordo
com as especificações do fabricante, para os materiais, equipamentos e veículos,
mantendo-os em perfeitas condições de segurança e higiene.

XXIII - Arcar com todas as despesas relativas a qualquer reparo a ser efetuado em
seus equipamentos, bem como refazer, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE,
qualquer parte deste contrato decorrente de erros constatados, de responsabilidade
da CONTRATADA e apontados pela CONTRATANTE.

XXIV - Retirar, ao término deste Contrato, todos os equipamentos e materiais de sua
propriedade que se encontrarem nas dependências da CONTRATANTE, bem como
se responsabilizar pelo sucateamento de materiais, peças, equipamentos e
acessórios inutilizados decorrentes de substituições.

XXV - Instruir o corpo de funcionários da CONTRATANTE para o correto manuseio
dos equipamentos da CONTRATADA, em se configurando necessário, de maneira a
não prejudicar o fornecimento do combustível.

XXVI - Responsabilizar-se integralmente por acidentes e/ou danos ocorridos com
pessoas ou bens nos locais da execução deste contrato ou proximidades quando,
por desleixo, descaso ou descuido, não forem adotadas as devidas providências
destinadas a evitar acidentes, conforme a legislação vigente.

XXVII - Instalar somente materiais, peças equipamentos e acessórios novos de
primeira qualidade, padronizados e/ou homologados, devendo os mesmos ser
original, comprovados por meio de documentação do fabricante, em conformidade
com as normas técnicas e legislação vigente.
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XXVIII - Garantir que o corpo de funcionários que irá executar este Contrato porte
Crachá de Identificação, contendo fotografia datada e recente, número de registro na
empresa e/ou número de identidade tipo RG, permanentemente durante o período de
atividades, sujeitando-se às exigências da CONTRATANTE, no que se refere à
revista pessoal e em veículos nas Portarias de Ingresso.

XXIX - Garantir que o corpo de funcionários que irá executar este Contrato esteja
devidamente habilitado, em estrita conformidade com as normas e legislação
pertinente a esse tipo de veículo e transporte.

XXX - Caberá a CONTRATADA a responsabilidade integral pela execução deste
Contrato, não se admitindo subcontratações.

XXXI - Garantir a execução dos serviços contratados, obedecidas às disposições da
legislação trabalhista vigente, responsabilizando-se diretamente pelos serviços
mencionados em quaisquer dos documentos deste contrato.

XXXII - Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais, resultantes da execução deste Contrato.

XXXIII - Não divulgar dados ou informações a que venha ter acesso, referentes aos
serviços prestados, salvo se expressamente autorizados pela CONTRATANTE.

XXXIV - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua
habilitação/qualificação na fase da licitação.

XXXV - Justificar por escrito à CONTRATANTE eventuais motivos que impeçam a
execução deste Contrato, podendo a CONTRATANTE aceitá-los ou não para
aplicação das penalidades nele previstas.

XXXVI - Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada, bem
como manter o Gestor ou Fiscal(is) da CONTRATANTE informado(s) de todos os
detalhes da execução deste contrato ou quaisquer fatos que porventura possam
prejudicar o bom andamento ou o resultado final do mesmo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por
conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,
caso permitida a subcontratação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº
67.301/2022, a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de
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forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração
Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos
atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento
de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou
nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO

descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e
Segundo desta Cláusula Terceira poderá submeter a CONTRATADA à
rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem
prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e,
também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 e o
Decreto Estadual nº 67.301/2022.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE
Ao CONTRATANTE cabe:

I – indicar formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da execução do ajuste e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução
do objeto do contrato;

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

IV - permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas
envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança.

V - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados,
prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso
durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as
normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes (“Lei Federal nº
13.709/2018”).
 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do
contrato, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA,
mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do
objeto contratado, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte
do CONTRATANTE.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a
irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das
obrigações previstas neste contrato e no Anexo I do Edital.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTE
A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato pelo preço unitário de
R$ 7,80 (sete reais e oitenta centavos), sendo o valor estimado mensal de R$
4.290,00 (quatro mil e duzentos e noventa reais), perfazendo o valor total estimado
de R$ 51.480,00 (cinquenta e um mil e quatrocentos e oitenta reais).

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
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Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos
e indiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações,
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto
desta licitação, inclusive gastos com transporte.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa
superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de
cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o
reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta
levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
O preço do GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP será revisado sempre que
ocorrer modificação no preço pago pela Contratada na compra do produto para
comercialização quando devidamente autorizado à atualização do preço por órgão
governamental competente.

I. O reajuste dos preços será obtida mediante a seguinte fórmula:

 

PR = PIA X (PA/PIA) + MR

Onde:

Pr = preço reajustado

PiA = preço inicial da aquisição do gás (conforme constante da Planilha de
Proposta de Preços)

PA = novo preço de aquisição do gás

Mr = margem de revenda (conforme constante da Planilha de Proposta de
Preços)

I I . Os preços de aquisição do gás (PA e PiA) pela Contratada, deverão ser
comprovados mediante a apresentação e cópias autenticadas das Notas
Fiscais/Faturas correspondentes.

III. A Contratada deverá apresentar, para fins de revisão de preços, notificações
formais, referentes aos novos preços praticados.

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o
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crédito orçamentário 150.010.001, de classificação funcional programática
14.243.1729.5907.0000 e categoria econômica 33.90.30.24.
 
CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
As aquisições e fornecimentos executados serão objeto mensal, de acordo com os
seguintes procedimentos:
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao mês em forem fornecidos o objeto, a
CONTRATADA, entregará relatório contendo os quantitativos totais de cada uma das
entregas realizadas e os respectivos valores apurados.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou
incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da Nota
Fiscal/Fatura.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
Serão consideradas somente as quantidades efetivamente fornecidas e apuradas da
seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido, mediante a aplicação dos preços unitários
contratados às correspondentes quantidades efetivamente executados, aplicando-
se eventual desconto em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação de
Qualidade dos Serviços, se for o caso:

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de
sanções à CONTRATADA, por conta da não inexecução dos serviços.

 
PARÁGRAFO QUARTO
Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE
atestará a medição mensal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento do relatório, comunicando a CONTRATADA o valor aprovado, e
autorizando a emissão da correspondente Nota Fiscal/Fatura.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS
A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura, nos termos das legislações
vigentes, até o 5º dia útil do mês subsequente ao do fornecimento, correspondente
ao valor total apurado na medição, encaminhando-a ao Gestor da CONTRATANTE,
na qual deverá constar o número deste Termo de Contrato e do procedimento
licitatório.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
A(s) nota(s) fiscal(is) emitida(s) pela CONTRATADA, deverá(ão) atender ao disposto
no RICMS - Livro VI - Dos Anexos - Anexo I - Isenções, artigos 55 a 63 - Órgãos
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Públicos, discriminando no corpo da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura o número do Decreto e
o desconto no preço do valor equivalente ao imposto dispensado, resultando o valor
líquido da nota fiscal igual ao valor final proposto pela CONTRATADA.
 
I. O Gestor da Contratante deverá anexar à Nota Fiscal/Fatura, todos os
COMPROVANTES DE ABASTECIMENTO, relativos à medição, entregues pela
Contratada, quando dos abastecimentos.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Para efeito de pagamento, as medições dos fornecimentos efetivamente realizados
deverão ser efetuadas a cada período de 01 (um) mês, contadas da data de término
do período abrangido pela medição anterior, sendo que a 1ª (primeira) medição
deverá ser efetuada apenas referente ao fornecimento no período compreendido
entre a data da expedição da ORDEM DE INÍCIO e o último dia do mês do início do
fornecimento.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da
nota fiscal/fatura no protocolo da CONTRATANTE, conforme parágrafo 8º, à vista do
respectivo “Termo de Recebimento Definitivo” ou “Recibo”, em conformidade com a
Cláusula Nona deste instrumento.
 
PARÁGRAFO QUARTO
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada
e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação
válida.
 
PARÁGRAFO QUINTO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em
nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos
e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se
dar pela comprovação, pela contratada, de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008.
 
PARÁGRAFO SEXTO
Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada no Banco do Brasil S/A.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido
na forma da legislação aplicável, utilizando-se a “Tabela Prática do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo” ou outra ferramenta que lhe venha a substituir, bem
como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata
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temporis, em relação ao atraso verificado.
 
PARÁGRAFO OITAVO
O documento fiscal a ser emitido pela CONTRATADA conterá os seguintes dados:

Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação
CASA-SP, Divisão Regional Vale do Paraíba, CNPJ/MF: 44.480.283/0086-80, Praça
Colinas, nº 31 – Bairro Chácaras Reunidas, Município de São José dos Campos, SP
– CEP 12438-481.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente,
o objeto deste ajuste.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO
OBJETO CONTRATADO
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo
do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio
termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº
8.666/1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos
previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993.
 
PARÁGRAFO ÚNICO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar
quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com
as multas previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento,
garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no
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CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções
Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no
“Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento
de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.
 
PARÁGRAFO QUARTO
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro,
contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do
contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização
nos termos da Lei Federal nº 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 67.301/2022,
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7º da Lei
Federal nº 10.520/2002.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação que constitui objeto do
presente instrumento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica ajustado, ainda, que:
 
I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele
estivessem transcritos:

            a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

            b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

c. o Memorial Descritivo.

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº
10.520/2002 e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as
disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.
III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo.
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela
CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza
todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

 
 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO
AO ADOLESCENTE – FUNDAÇÃO CASA
 
 

 
Raul Christiano de Oliveira Sanchez

Secretário Executivo da Secretaria da Justiça e Cidadania,
Respondendo interinamente pelo Expediente da Fundação CASA.

 
 

Marly Moura
Diretora de Divisão

 
CONTRATADA: GASBALL ARMAZENADORA E DISTRIBUIDORA LTDA

 
 

Camila Nogueira dos Santos
Procuradora

 
TESTEMUNHAS:
 
 

Morgana Antunes Madeira Renata Souza Dutra
Encarregada Administrativa Chefe de Seção Administrativa

 
 
 

 

PLANILHA DE PROPOSTA
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São José dos Campos, na data da assinatura digital.

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Souza Dutra,
Chefe de Seção II, em 31/07/2023, às 12:21, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Marly Moura, Diretor
de Divisão II, em 31/07/2023, às 12:21, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de
10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Morgana Antunes
Madeira, Encarregado Administ III, em 31/07/2023, às 12:22,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Camila nogueira dos
santos, Usuário Externo, em 31/07/2023, às 12:41, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Raul Christiano De
Oliveira Sanchez , Secretário Executivo, em 31/07/2023, às
13:03, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de
certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de
2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 3634940 e o código CRC 8515F2F6.
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